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    PREFÁCIO




    Conheci Manoel Messias de Sousa há 30 anos, quando iniciávamos o curso de Direito na Universidade Católica de Goiás, às vésperas da promulgação da Constituição Federal de 1988.




    Naquela época não antevíamos, nem mesmo vagamente, o futuro que cada um de nós trilharia no universo jurídico. Mas aquele honrado grupo de juristas muito tem feito, científica e profissionalmente, pelas ciências jurídicas do país. E Manoel Messias de Sousa é um dos expoentes daquele grupo.




    O autor tem vasta experiência no serviço público. Ocupou inúmeros cargos públicos, nas mais diversas instituições, incluindo a Polícia Militar, a Polícia Civil e o Ministério Público Federal. Além disso, exerceu a docência e continua exercendo a advocacia, sempre com esmero. Agora, valendo-se de sua experiência profissional como membro e presidente de comissões disciplinares, o autor nos brinda com esta obra inestimável.




    Como o servidor público pode evitar um processo administrativo disciplinar ou sindicância acusatória no local de trabalho, aponta os principais problemas disciplinares enfrentados pelos servidores públicos, e, ao mesmo tempo, mostra como evitar a ocorrência dessas ocorrências desagradáveis na carreira profissional. Cada capítulo da obra revela conselhos importantes para todas as pessoas que já ingressaram ou que pretendem ingressar no serviço público.




    O servidor público tem sido cada vez mais exigido, seja em termos de produtividade e cumprimento de metas, seja em termos de qualidade do atendimento prestado, seja em relação ao seu comportamento, no trabalho ou fora dele. Justamente por isso, as punições disciplinares têm se multiplicado nos últimos anos. Os atos impróprios praticados pelos servidores públicos têm sido cada vez mais questionados e expostos na mídia. Os servidores públicos têm sofrido punições administrativas, civis e até mesmo criminais.




    Enganam-se aqueles que imaginam que o serviço público é um “mar de rosas”, com altos rendimentos e nenhuma cobrança. Aquela imagem do servidor público que aufere altos rendimentos e trabalha pouco é absolutamente ultrapassada. Essa situação não é mais comum no serviço público. Atualmente, os servidores públicos trabalham sob pressão e são permanentemente cobrados, seja pelos gestores e chefias do próprio órgão, seja pelo público que recorre aos seus serviços, que contam com vários canais à sua disposição (corregedorias, ouvidorias, conselhos nacionais de Justiça e do Ministério Público, controladorias, órgãos de transparência e a imprensa) e os utilizam quando se sentem prejudicados por qualquer motivo.




    Ou seja, o servidor público atualmente é uma pessoa muito exposta, sua conduta e sua vida pessoal estão permanentemente sob vigilância. É extremamente fácil o servidor tornar-se notícia, e na maior parte das vezes notícia negativa. Nesse contexto, é importante que o servidor público tenha cautela e saiba se comportar convenientemente e se resguardar.




    O momento histórico vivido pelo país, de intensa cobrança no âmbito do serviço público, com diversas investigações e processos administrativos e criminais em andamento, está a exigir do servidor extrema prudência na condução tanto de suas atividades profissionais quanto de sua própria vida pessoal. Nesse aspecto, a obra de Manoel Messias de Sousa tem muito a oferecer.




    Existem muitas obras que versam sobre o processo administrativo disciplinar e a sindicância. Todavia, até o presente momento, apenas Manoel Messias de Sousa escreveu sobre o tema de forma preventiva, ou seja, como o servidor público pode evitar a instauração de um PAD ou sindicância acusatória no ambiente de trabalho. Diz a sabedoria popular que “é melhor prevenir do que remediar”.




    Fico feliz ao verificar, 30 anos depois, que Manoel Messias de Sousa trilhou uma carreira de sucesso no serviço público! E agora, a sua experiência nos é transmitida por este trabalho, que tenho a honra de prefaciar, e que vem enriquecer o debate sobre o Direito Administrativo Disciplinar, abordando o assunto sob um ângulo totalmente inovador.




    Brasília, maio de 2021.




    Wagner Junqueira Prado




    Mestre em Direito e Políticas Públicas




    Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do




    Distrito Federal e dos Territórios


  




  

    INTRODUÇÃO




    O cenário ideal para o regular funcionamento da Administração Pública seria que o servidor público e demais agentes públicos não cometessem deslizes ou condutas desviantes no exercício de seus cargos.




    No entanto, como se tratam de seres humanos, falíveis e sujeitos às intempéries da vida, é possível que, em algum momento, incorram em desvios de condutas, tipificadas como faltas funcionais, com consequências nefastas para a carreira e a vida pessoal.




    Durante o período no qual exerci o encargo de presidente de comissões disciplinares, por cerca de 10 (dez) anos, na Procuradoria-Geral da República (PGR), em Brasília, e demais unidades da Federação, presenciei muito sofrimento e angústia de agentes públicos que respondiam um processo administrativo disciplinar ou sindicância acusatória. Hoje, atuando como advogado nessa área do direito, continuo presenciando as mesmas angústias e sofrimentos.




    Somente quem vive o cotidiano nas comissões de processos administrativos disciplinares – como eu vivi – sabe o quanto é angustiante e estressante para o agente público que figura como acusado nesses procedimentos disciplinares. Tem servidor que se sente “mal” só de ser chamado de “acusado” pelos membros da comissão processante.




    Em determinadas situações tem servidor que faz um verdadeiro “desabafo” aos membros do colegiado quando recebe a notificação prévia1, ou durante o interrogatório, ou ainda, quando recebe o despacho de indiciamento.




    Diz, entre outras coisas, que depois da instauração do PAD “não consegue mais dormir direito”; “está ansioso”; “está vivendo às custas de medicamentos”; “que se sente decepcionado com o órgão público ou instituição, ao qual se dedicou de “corpo e alma a vida inteira”. Há, ainda, outros que passam mal durante as oitivas de testemunhas ou no momento em que estão sendo interrogados.
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